
REMOÇÃO

CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS,
PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO

DO ESTADO DE MINAS GERAIS - EDITAL 1/2018

Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do Tipo 3. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do Tipo 3. Verifique se o 
número deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, no�fique imediatamente o fiscal de 
aplicação para que sejam tomadas as devidas providências.

Informações Gerais

Ÿ Você receberá do fiscal de aplicação o material descrito a seguir:

a) Uma folha des�nada às respostas das questões obje�vas formuladas na prova de Tipo 3;

b) Este caderno de prova Tipo 3, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repe�ção ou falha.

Ÿ Ao receber a folha de respostas você deve:

a) Conferir seu nome, número de iden�dade e número de inscrição;

b) Ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões obje�vas;

c) Assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões são iden�ficadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Ÿ Durante o período de realização da prova obje�va:

a) será vedado o uso de líquido corretor de texto ou fita corre�va, caneta hidrográfica fluorescente (caneta marca-texto), lápis, 
lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha;

b) será proibido u�lizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Obje�va de Seleção, telefone celular, beep, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro, relógio, tablet, mp3, bem como a u�lização ou porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, gorro, 
podendo a Coordenação deste Concurso Público vetar o ingresso de candidato com outros equipamentos e/ou objetos além dos 
anteriormente citados;

c) serão proibidos o emprés�mo de material, a u�lização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
inclusive códigos e/ou legislação, bem como qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas;

d) não será permi�da a subs�tuição da folha de respostas quando o erro for do candidato;

e) somente serão permi�dos assinalamentos na folha de respostas feitos com caneta esferográfica de �nta azul ou preta;

f) será considerada nula a folha de respostas que es�ver marcada ou escrita a lápis, bem como a que con�ver qualquer forma de 
iden�ficação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade;

g) não é permi�do fazer anotação de informação rela�vas às suas respostas no CDI ou em qualquer outro meio.

A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos em formulário próprio.
O tempo de duração da prova obje�va será de 5 (cinco) horas, abrangendo a assinatura e a transcrição das respostas para a folha de 
respostas, bem como o procedimento de iden�ficação da�loscópica previsto.
O candidato somente poderá re�rar-se do local de aplicação após decorridas 2(duas) horas do início da prova, momento a par�r do 
qual poderá levar consigo o Caderno de Questões da Prova Obje�va. 
Quando terminar sua prova você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a folha de respostas devidamente preenchida e assinada ao 
fiscal de aplicação. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.
Será obrigatória a permanência dos 3 (três) úl�mos candidatos de cada sala, até que o úl�mo deles entregue a sua prova. Caso algum 
desses candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador do local de provas.
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REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 

01 
De acordo com o Provimento nº 260/13 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, analise as 
proposições a seguir e assinale a correta. 
A)  Apresentado para registro título ou documento acompanhado de instrumentos que venham a complementá-lo, alterá-lo 

ou afetá-lo, será o principal registrado e cada um dos demais registrados em seguida. 
B)  O registro deverá ser realizado no domicílio das partes para surtir os efeitos jurídicos previstos na Lei dos Registros 

Públicos, sujeitando-se à distribuição nas Comarcas onde houver mais de um Registro de Títulos de Documentos. 
C)  Os instrumentos públicos declaratórios de união estável e da respectiva dissolução deverão ser registrados no Ofício 

de Registro de Títulos e Documentos do domicílio dos conviventes, para fazer prova das obrigações convencionais e 
para validade contra terceiros. 

D)  O registro integral consiste na inteira trasladação dos documentos, por meio datilográfico, cópia reprográfica, 
microfilme ou digitalização, com igual ortografia e pontuação, referência às entrelinhas, acréscimos, alterações, 
defeitos ou vícios existentes no original apresentado e menção às suas características exteriores e às formalidades 
legais. 

 

02 
O Colégio Registral Imobiliário de Minas Gerais – CORI-MG foi criado em 13 de junho de 2014, sendo a padronização 
de procedimentos um dos objetivos precípuos da sua existência. Tendo em vista os enunciados elaborados pelo        

CORI-MG, analise as proposições a seguir. 
I.  Compete ao Cartório de Registro de Imóveis analisar divergência entre a área do imóvel rural declarada no CAR e a 

constante da matrícula, pois a inscrição no CAR não comprova direito de propriedade ou posse. 
II.  O registro das cédulas que constituam penhor rural, industrial ou mercantil far-se-á no Livro 03 para em seguida 

proceder-se à averbação do imóvel de localização dos bens dados em garantia no livro 02, devendo ser feita a devida 
anotação no Livro 04. 

III.  Em obediência ao princípio da especialidade objetiva, que exige a perfeita identificação do imóvel na matrícula, é ato 
subsequente a todo desmembramento a averbação da inserção de medidas perimetrais para cada um dos imóveis 

originados. 
IV.  A escritura pública constitui meio adequado para retificar formais de partilha homologados judicialmente, desde que 

as partes interessadas sejam maiores, capazes e concordes. 
Estão corretas apenas as proposições 
A) I e II. 
B) II e III. 
C) I, II e III. 
D) II, III e IV. 
 

03 
Analise as afirmativas a seguir em consonância com o Provimento nº 260/13 da Corregedoria Geral de Justiça de Minas 
Gerais. 
I.  Se a criança falecer logo após o parto, tendo, no entanto, manifestado qualquer sinal de vida, serão lavrados o registro 

de nascimento e, a seguir, o de óbito, com os elementos cabíveis e as remissões recíprocas. 
II.  Caso o produto da concepção tenha sido expulso ou extraído do ventre materno sem vida, serão lavrados o registro 

de nascimento e o registro de óbito no Livro “C Auxiliar”, de registro de natimortos. 
III.  Se dentro do prazo legal, o registro de nascimento deverá, a critério dos pais, ser lavrado pelo oficial de registro 

responsável por atender à circunscrição da residência dos pais ou do local do parto. 
IV.  Fora dos prazos legais, o registro será lavrado no ofício de registro da residência do interessado, considerando-se 

interessado o responsável legal pelo menor a ser registrado ou o próprio registrando, no caso de registro dos maiores 
de 18 (dezoito) anos. 

Estão corretas apenas as afirmativas 

A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) II, III e IV. 
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04 
O Registro Civil das Pessoas Jurídicas está sujeito ao regime jurídico estabelecido na Constituição da República 
Federativa do Brasil, no Código Civil, na Lei dos Registros Públicos, na Lei nº 8.935/1994 e demais atos que definam sua 
organização, competência, atribuições e funcionamento. Analise as proposições a seguir, nos termos do Provimento nº 
260/13 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, e assinale a correta. 
A) O registro de ato de sociedade simples que esteja sujeita a controle de órgão de fiscalização de exercício profissional 

depende de aprovação prévia desse órgão. 
B)  Para registro dos atos constitutivos de fundações privadas e fundações públicas de natureza privada, toda a 

documentação deverá conter comprovação da anuência ou aprovação do Poder Judiciário responsável pela 
circunscrição de atuação das fundações. 

C) Os contratos e os atos registrados no Ofício de Registro Civil de Pessoas Jurídicas são títulos hábeis para ingresso no 
registro de imóveis, com vistas a transferir bens e direitos sobre imóveis com que o sócio tenha contribuído para 
formação ou aumento do capital social. 

D)  Para o registro, serão apresentadas três vias do estatuto, compromisso ou contrato, com as firmas reconhecidas ou 
acompanhadas por documento de identidade dos signatários, ou outros documentos a pedido do interessado, e 
requerimento escrito do representante legal da pessoa jurídica. 

 
05 
Nos termos da Lei nº 8.929/94 e do Decreto-Lei nº 167/67, analise as proposições a seguir. 
I.  As cédulas de crédito rural bem como as de produto rural poderão ser aditadas, ratificadas e retificadas por meio de 

menções adicionais e de aditivos, datados e assinados pelo emitente e pelo credor. 
II.  Antes da liquidação da cédula rural, não poderão os bens apenhados ser removidos das propriedades nela 

mencionadas, sob qualquer pretexto e para onde quer que seja, sem prévio consentimento escrito do credor. 
III.  A Cédula de Produto Rural, para ter eficácia contra terceiros, inscreve-se no Cartório de Registro de Imóveis do 

domicílio do emitente. Em caso de hipoteca e penhor, a Cédula de Produto Rural deverá também ser averbada na 
matrícula do imóvel hipotecado e no Cartório de localização dos bens apenhados. 

IV.  Para a inscrição da Cédula de Produto Rural, o apresentante de título oferecerá, com o original da cédula, cópia tirada 
em impresso idêntico ao da cédula com a declaração impressa “Via não negociável”, em linhas paralelas transversais. 

Estão corretas apenas as seguintes proposições 
A) I e IV. 
B) I, II e III. 
C) I, II e IV. 
D) II, III e IV. 

 
06 
Nos termos das Leis nº 4.504/64, 5.868/72 e 9.393/96, assinale a alterativa correta. 
A) O imóvel rural não é divisível em áreas de dimensão inferior à constitutiva do módulo de propriedade rural e em caso 

de sucessão causa mortis e nas partilhas judiciais ou amigáveis, se poderão dividir imóveis em áreas inferiores às da 
dimensão do módulo de propriedade rural. 

B) Para fins de transmissão, a qualquer título, nenhum imóvel rural poderá ser desmembrado ou dividido em área de 
tamanho inferior à do módulo calculado para o imóvel ou da fração mínima de parcelamento, exceto os imóveis rurais 
cujos proprietários sejam enquadrados como agricultor familiar. 

C) É obrigatória a comprovação do pagamento do Imposto Territorial Rural, referente aos 10 (dez) últimos exercícios, para 
serem praticados quaisquer dos atos previstos nos arts. 167 e 168 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos 
Registros Públicos), ressalvados os casos em que a exigibilidade do imposto esteja suspensa, ou em curso de cobrança 
executiva em que tenha sido efetivada a penhora. 

D) O contribuinte ou o seu sucessor comunicará ao órgão local da Secretaria da Receita Federal (SRF), por meio do 
Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR - DIAC, as informações cadastrais correspondentes a cada 
imóvel, bem como qualquer alteração ocorrida, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal, sendo 
obrigatória, no prazo de 90 (noventa) dias, contado de sua ocorrência, a comunicação das alterações ocorridas em 
virtude sucessão causa mortis. 

 

 
 
 



CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS, PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – REMOÇÃO 
TIPO 03 – AMARELO 

- 4 - 

07 
No que tange aos Livros existentes no Registro de Títulos e Documentos, analise as proposições a seguir e assinale a 
alternativa correta de acordo com o Provimento nº 260/13 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
A)  O Livro “C” será dividido alfabeticamente para a indicação do nome de todas as pessoas que figurarem nos livros de 

registro, ativa ou passivamente, individual ou coletivamente. 
B)  Faculta-se o desdobramento dos livros para escrituração das várias espécies de atos, sem prejuízo da unidade do 

protocolo e de sua numeração, com menções recíprocas. Os livros desdobrados serão denominados alfabeticamente, 
em ordem sequencial, a partir da letra “F”. 

C)  No Livro “B”, antes de cada registro, serão informados o número de ordem, a data do protocolo e o nome do 
apresentante. O Livro “B” deverá ser lavrado em folhas soltas mediante processo reprográfico que lhe assegurem 
legibilidade permanente, mantendo-se coluna destinada às anotações e averbações. 

D)  O registro integral – Livro “B”, consiste na inteira trasladação dos documentos, por meio datilográfico, cópia 
reprográfica, microfilme ou digitalização, com igual ortografia e pontuação, referência às entrelinhas, acréscimos, 
alterações, defeitos ou vícios existentes no original apresentado e menção às suas características exteriores e às 
formalidades legais. Uma vez adotada pelo oficial de registro a transcrição do documento por um dos meios previstos 
acima, fica dispensada a exigência de requerimento escrito das partes para o registro integral. 

 

08 
De acordo com a Lei nº 8.935/94, assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  Prescreve em 03 (três) anos a pretensão de reparação civil, contado o prazo da data de lavratura do ato registral ou 

notarial. 
B)  Os notários e os oficiais de registro gozam de independência no exercício de suas atribuições, têm direito à percepção 

dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia e só perderão a delegação nas hipóteses previstas em lei. 
C)  Os notários e os oficiais de registro são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que causarem a terceiros, por 

culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou escreventes que autorizarem, assegurado o direito 
de regresso. 

D)  Incumbe aos notários e aos oficiais de registro praticar, com a aprovação da Corregedoria Geral de Justiça, todos os 
atos previstos em lei necessários à organização e execução dos serviços, podendo, ainda, adotar sistemas de 
computação, microfilmagem, disco ótico e outros meios de reprodução. 

 

09 
No que se refere a usucapião extrajudicial, julgue as seguintes proposições, de acordo com a Lei nº 6.015/73. 
I.  É admitido o pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, que será processado diretamente perante o 

cartório do registro de imóveis da comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo, a requerimento do 
interessado, representado por advogado. 

II.  No caso de o imóvel usucapiendo ser unidade autônoma de condomínio edilício, fica dispensado consentimento dos 
titulares de direitos reais e outros direitos registrados ou averbados na matrícula dos imóveis confinantes e bastará a 
notificação do síndico para manifestar consentimento expresso em quinze dias, interpretado o silêncio como 
concordância. 

III.  O oficial de registro de imóveis dará ciência à União, ao Estado, ao Distrito Federal e ao Município, pessoalmente, por 
intermédio do oficial de registro de títulos e documentos, ou pelo correio com aviso de recebimento, para que se 
manifestem, em 15 (quinze) dias, sobre o pedido, interpretado o silêncio como discordância. 

IV.  Se o imóvel confinante contiver um condomínio edilício, bastará a notificação do síndico para manifestar 
consentimento expresso em 15 (quinze) dias, dispensada a notificação de todos os condôminos. 

Estão corretas apenas as proposições 
A) I e IV. 
B) I, II e III. 
C) I, II e IV. 
D) II, III e IV. 
 

10 
De acordo como a Lei nº 6.015/73, no registro civil das pessoas jurídicas serão matriculados(as) 
A) os jornais e revistas, excluindo as publicações nacionais e internacionais. 
B) as empresas que tenham por objeto o agenciamento de oficinas impressoras. 
C) as oficinas impressoras de quaisquer natureza, pertencentes exclusivamente a pessoas jurídicas. 
D) as empresas de radiodifusão que mantenham serviços de notícias, reportagens, comentários, debates e entrevistas. 
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11 
A Lei Estadual Mineira nº 15.424/04 dispõe sobre a fixação, a contagem, a cobrança e o pagamento de emolumentos 
relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, o recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária e 
a compensação dos atos sujeitos à gratuidade estabelecida em lei federal e dá outras providências. De acordo com o 
exposto, analise as afirmativas a seguir. 
I.  As averbações feitas de ofício e as concernentes ao transporte de ônus da matrícula e aquelas relacionadas ao 

encerramento de uma matrícula em virtude da abertura de outra não estão sujeitas a pagamento de emolumentos. 
II.  Para fins de enquadramento nas tabelas de emolumentos, relativamente aos atos classificados como situações 

jurídicas com conteúdo financeiro, será considerado como parâmetro o resultado da divisão do valor do contrato pelo 
número de imóveis, nos registros e escrituras de direitos reais de garantia, quando dois ou mais imóveis forem dados 
em garantia, estejam ou não situados na mesma circunscrição imobiliária, tenham ou não igual valor. 

III.  Em aditivo de contrato de crédito para substituição de garantia ou para prorrogação de prazo de pagamento sem 
liberação de crédito suplementar, os atos são considerados com conteúdo financeiro. 

IV.  A averbação será considerada com conteúdo financeiro quando implicar majoração do valor do contrato ou da dívida 
constante no registro, em virtude da liberação de um crédito, ou quando houver constituição, transferência, 
modificação ou renúncia de direito real, reversão da propriedade, cessão de direito, caução, cessão fiduciária de 
direitos relativos a imóveis, termo de securitização de créditos imobiliários, cessão de crédito imobiliário ou                  
sub-rogação de dívida. 

Estão corretas apenas as afirmativas 
A) II e III. 
B) I, II e III. 
C) I, II e IV. 
D) II, III e IV. 
 

12 
O Registro Auxiliar – Livro 03 do Registro de Imóveis, será destinado ao registro dos atos que, sendo atribuídos ao Ofício 
de Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respeito diretamente a imóvel matriculado. Nos termos do 
Provimento nº 260/13 da Corregedoria Geral de Justiça de Minas Gerais e a Lei Mineira nº 15.424/04, analise as 
proposições a seguir e assinale a INCORRETA. 
A)  Os registros do Livro nº 3 poderão ser feitos de forma resumida, arquivando-se na serventia uma via dos instrumentos 

que os originarem, com exceção dos documentos expedidos pelos Serviços Notariais e de Registro. 
B)  As escrituras antenupciais serão registradas no Livro nº 3 do Ofício de Registro do domicílio das partes, sem prejuízo 

de sua averbação facultativa no lugar da situação dos imóveis de propriedade das mesmas, ou dos que forem sendo 
adquiridos e sejam sujeitos a regime de bens diverso do comum. 

C)  Após o registro do pacto antenupcial, o casamento será averbado no Livro nº 3, mencionando-se sua data, o Ofício de 
Registro Civil das Pessoas Naturais em que tiver sido realizado, o número da matrícula ou do assento, o livro e a folha 
em que tiver sido lavrado, sendo estes atos enquadrados na tabela de emolumentos como sem conteúdo financeiro. 

D)  Os atos de tombamento definitivo de bens imóveis, requerido pelo órgão competente, federal, estadual ou municipal, 
do serviço de proteção ao patrimônio histórico e artístico, serão registrados em seu inteiro teor no Livro nº 3, além de 
averbada a circunstância à margem das transcrições ou nas matrículas respectivas, sempre com as devidas remissões. 

 

13 
De acordo com o Provimento nº 260/13 da Corregedoria Geral de Justiça de Minas Gerais é correto afirmar: 
A)  A averbação da sentença estrangeira de divórcio consensual qualificado, que, além da dissolução do matrimônio, 

envolva disposição sobre guarda de filhos, alimentos e/ou partilha de bens, independerá de prévia homologação pelo 
Superior Tribunal de Justiça. 

B)  O registro, a averbação e a anotação de carta de sentença de divórcio ou de separação judicial oriunda de homologação 
de sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de Justiça, ou a certidão de seu julgado, dependem de prévio 
cumprimento ou de execução em Juízo Federal. 

C)  Havendo interesse em retomar o nome de solteiro, o interessado na averbação direta deverá demonstrar a existência 
de disposição expressa na sentença estrangeira, exceto quando a legislação estrangeira permitir a retomada, ou 
quando o interessado comprovar, por documento do registro civil estrangeiro, a alteração do nome. 

D)  É indispensável a homologação pelo Superior Tribunal de Justiça no caso de sentença estrangeira de divórcio 
consensual simples ou puro, bem como de decisão não judicial de divórcio, que, pela lei brasileira, tem natureza 
jurisdicional, configurando hipótese de averbação direta perante o oficial de registro civil das pessoas naturais a partir 
de 18 de março de 2016. 
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14 
De acordo com o Provimento nº 260/13 da Corregedoria Geral de Justiça de Minas Gerais, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
A)  Os impedimentos podem ser opostos até o momento da habilitação do casamento, por qualquer pessoa capaz e até a 

celebração do casamento podem os pais, tutores ou curadores revogar a autorização. 
B)  No processo de habilitação de casamento é dispensado o reconhecimento de firma, desde que a assinatura seja 

lançada na presença do oficial de registro, seu substituto ou escrevente autorizado e a circunstância seja por eles 
certificada. 

C)  As pessoas com 16 (dezesseis) anos podem casar, exigindo-se autorização de ambos os pais ou de seus representantes 
legais enquanto não atingida a maioridade civil. Até a celebração do casamento podem os pais, tutores ou curadores 
revogar a autorização. 

D)  O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges. Na 
hipótese de requerimento de casamento de pessoas de mesmo sexo, a habilitação será processada regularmente na 
forma deste Provimento. 

 

15 
No que tange ao assento de nascimento, nos termos da Lei nº 6.015/73, analise as afirmativas a seguir. 
I.  O nome do pai constante da Declaração de Nascido Vivo não constitui prova ou presunção da paternidade, somente 

podendo ser lançado no registro de nascimento quando verificado nos termos da legislação civil vigente. 
II.  Nos nascimentos frutos de partos sem assistência de profissionais da saúde ou parteiras tradicionais, a Declaração de 

Nascido Vivo será emitida pelos Oficiais de Registro Civil que lavrarem o registro de nascimento, sempre que haja 
demanda das Secretarias Estaduais ou Municipais de Saúde para que realizem tais emissões. 

III.  Quando o declarante não indicar o nome completo, o oficial lançará adiante do prenome escolhido sempre o nome 
do pai, e na falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o impedir a condição de ilegitimidade, salvo reconhecimento 
no ato. 

IV.  A naturalidade poderá ser do Município em que ocorreu o nascimento ou do Município de residência do pai do 
registrando na data do nascimento, desde que localizado em território nacional, e a opção caberá ao declarante no 
ato de registro do nascimento. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 

16 
O diploma expedido por universidade particular brasileira, para efeito de apostilamento, é considerado 
A)  documento privado, que pode ser apostilado, mediante prévio ato de reconhecimento de firma dos signatários e 

apostilamento, propriamente, das assinaturas desses signatários. 
B)  documento privado, que pode ser apostilado, mediante prévio ato de reconhecimento de firma dos signatários e 

apostilamento, propriamente, da assinatura do tabelião ou escrevente que praticou o ato de reconhecimento de firma. 
C)  documento público, que pode ser apostilado, mediante prévio reconhecimento de firma e verificação da qualidade da 

autoridade (sendo obrigatória a certificação no documento de que houve esse reconhecimento de firma), e devendo 
ser apostilada, propriamente, a assinatura do escrevente ou tabelião que reconheceu as firmas. 

D)  documento público, que pode ser apostilado, mediante prévio reconhecimento de firma e verificação da qualidade da 
autoridade (sendo dispensável a certificação no documento de que houve esse reconhecimento de firma), devendo 
ser apostiladas, propriamente, as assinaturas dos signatários do documento e não do tabelião ou escrevente que lhes 
reconheceu as firmas. 

 

17 
Para que um pai, casado sob regime da comunhão parcial de bens, doe um imóvel exclusivo seu, a um de seus 3 (três) 
filhos, sendo certo que esse imóvel sairá de sua metade disponível,  
A) é dispensável a anuência do cônjuge do pai e dos irmãos do donatário. 
B) é indispensável a anuência do cônjuge do pai, mas dispensável a dos irmãos do donatário. 
C) é necessária a anuência do cônjuge do pai e dos irmãos do donatário e do cônjuge de cada um dos irmãos. 
D) é dispensável a anuência do cônjuge do pai, mas indispensável a dos irmãos e do cônjuge de cada um dos irmãos. 
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18 
Acerca do protesto de títulos e documentos de dívida, é correto afirmar: 
A)  O prazo de arquivamento é de 5 (cinco) anos para livros de protocolo e de 10 (dez) anos para os livros de registros de 

protesto e respectivos títulos. 
B)  O título do documento de dívida cujo protesto tiver sido sustado judicialmente só poderá ser pago, protestado ou 

retirado com autorização judicial. Revogada a ordem de sustação, é necessário se proceder a nova intimação do 
devedor. 

C)  A remessa da intimação poderá ser feita por portador do próprio tabelião, ou por qualquer outro meio, desde que o 
recebimento fique assegurado e comprovado através de protocolo, aviso de recepção (AR), email ou documento 
equivalente. 

D)  Compete privativamente ao tabelião de protesto de títulos e aos seus respectivos serviços, eis que garantidores da 
autenticidade, publicidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, a protocolização, a intimação, o acolhimento da 
devolução ou do aceite, o recebimento do pagamento do título e de outros documentos de dívida. 

 
19 
Assinale a alternativa correta acerca das procurações. 
A)  Em regra, a procuração em causa própria extingue-se com a morte do mandante. 
B)  Silente o instrumento de procuração sobre a possibilidade de substabelecimento, a presunção é de sua vedação. 
C)  Cartório de notas – por ser válida, eficaz e legítima – deve lavrar uma procuração em que o mandante confira ao 

mandatário poderes para doar imóvel a pessoa livremente escolhida pelo procurador. 
D)  A procuração para venda de imóvel não será classificada como procuração em causa própria, ainda que por meio dela 

sejam outorgados poderes para transferência do bem para o próprio outorgado ou para terceiros por ele indicados, se 
não contiver o preço da compra e venda. 

 
20 
Acerca de testamento, assinale a alternativa correta. 
A)  Segundo jurisprudência do STJ, não se pode mitigar a cláusula de inalienabilidade, mediante, por exemplo, autorização 

de venda do imóvel gravado, sob pena de afronta à vontade do testador. 
B)  Tendo três filhos, o testador pode dispor que deixa metade da herança a um desses filhos e pode gravá-la com cláusula 

de inalienabilidade, hipótese em que estará dispensado de declarar a justa causa para tanto. 
C)  O cego pode testar sob duas formas de testamento público: o testamento público propriamente (estritamente público); 

o testamento cerrado (forma de testamento público, em sentido lato, já que aprovado em cartório de notas). 
D)  Segundo jurisprudência do STJ, na hipótese de um testador que já tenha filho no momento do testamento e venha a 

ter outro filho, após o testamento, reconhecido por ele, essa superveniência de filho (sobrevivente ao autor da 
herança) deverá implicar rompimento geral do testamento, por disposição legal, espécie de revogação tácita pela 
superveniência de fato que retira a eficácia da disposição patrimonial. 

 
21 
“Augusto comparece a um cartório de notas do estado de Minas Gerais e diz pretender doar sua casa ao filho recém-nascido 

de um professor seu, muito querido. Augusto é solteiro, nunca teve filho e não tem nenhum ascendente vivo.” 
Considerando essa situação, assinale a alternativa correta. 
A)  Mesmo que se trate de doação pura, haverá requisito essencial de validade que o filho do professor manifeste 

aceitação por meio de quem lhe detém o poder familiar (no caso, seu pai). 
B)  Doação de uma casa é contrato de transmissão de bem imóvel que somente pode ser realizado (formalizado, 

instrumentalizado) por meio de escritura pública, independentemente do valor desse imóvel.  
C)  A doação será inoficiosa (doação universal) e, portanto, nula em relação à metade do imóvel, tanto que excede o que 

Augusto poderia dispor mediante testamento no momento da lavratura da escritura de doação. 
D)  É juridicamente possível que Augusto estabeleça na escritura de doação que, em caso de morte do filho do professor 

(beneficiário da doação) antes da morte dele (Augusto), a casa volte a pertencer ao doador; a essa disposição dá-se o 
nome de cláusula de reversão, que não pode ser instituída em favor de terceiro. 
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22 
Assinale a alternativa correta acerca de jurisprudência envolvendo serviço de notas e registros públicos. 
A)  A convenção de condomínio aprovada, desde que lavrado e assinado o documento correspondente, tem eficácia erga 

omnes antes do registro no cartório devido. 
B)  O registro em cartório de imóveis do compromisso de compra e venda de imóvel, em relação ao qual não foi lavrada 

escritura pública “definitiva”, é condição para ajuizamento de ação de adjudicação compulsória em face do 
promitente-vendedor. 

C)  A impugnação fundamentada e a dúvida sobre área de imóvel que requeiram produção de prova não impedirão 
retificação administrativa do registro, se o registrador de imóveis intimar o engenheiro que elaborou a planta e o 
memorial descritivo para esclarecer as objeções indicadas. 

D)  Segundo decisão do Superior Tribunal de Justiça – STJ, em julgamento sob a sistemática de recursos repetitivos, é válida 
a notificação realizada por cartório de registro de títulos e documentos, mediante remessa do documento de 
notificação, pelos Correios, a endereço localizado em município diverso da sede do cartório. 

 
23 
Apresentada a protesto nota promissória expedida na cidade de Las Vegas – Estados Unidos, com expressão monetária 
em dólar estadunidense, pagável em município do Brasil, em Minas Gerais, em domicílio do devedor brasileiro, na 
circunscrição do cartório de protestos,  
A)  o tabelião de protesto deve verificar se o título foi atingido pela prescrição ou pela decadência, qualificando, porém, 

apenas os aspectos formais do documento. 
B)  será possível o pagamento do título em cartório, no prazo legal, em moeda brasileira (Real) cabendo ao apresentante 

promover a conversão na data do pagamento. 
C)  será vedado o curso do título no tabelionato de protesto, porque presumidamente o negócio jurídico subjacente é 

dívida de jogo, vedado no sistema jurídico brasileiro. 

D)  será possível a lavratura do protesto, cabendo ao apresentante, entre outros procedimentos, expor a conversão para 
a moeda Real, na data de apresentação do título para protesto. 

 

24 
A escritura pública de cessão de direitos hereditários 

A)  terá por objeto ato jurídico unilateral quando contiver renúncia a direito hereditário em favor de pessoa específica. 
B)  pode ter por objeto a cessão, gratuita ou onerosa, de direitos hereditários sobre um veículo automotor que era de 

propriedade do autor da herança, se feita, em conjunto, por todos os herdeiros e pelo cônjuge meeiro. 
C)  pode ter por objeto a cessão, gratuita ou onerosa, de direitos hereditários sobre um veículo automotor que era de 

propriedade do autor da herança, ainda que feita apenas por um dos herdeiros, já que, pelo sistema brasileiro, 
transmite-se a propriedade aos herdeiros no momento da morte (princípio da saizine) e em consagração de um dos 
elementos da propriedade: o direito de dispor do bem. 

D)  não pode ter por objeto a cessão de direitos hereditários sobre um veículo automotor que era de propriedade do autor 
da herança, mesmo que feita em conjunto por todos os herdeiros e pelo cônjuge meeiro, em razão de disposição 

normativa da Corregedoria-Geral de Justiça de Minas Gerais de que é ineficaz a cessão, pelo co-herdeiro, de seu direito 
hereditário sobre qualquer bem da herança considerado singularmente. 

 
25 
Acerca do ato de reconhecimento de firma, é correto afirmar que: 
A)  No instrumento de contrato de fiança, é obrigatório o reconhecimento na modalidade “por autenticidade”. 
B)  O tabelião, além de confrontar as assinaturas (a do documento com a do cartão), deve analisar se o signatário possui 

de fato poderes de presentar a pessoa jurídica em cujo nome firma o documento. 
C)  Mesmo para praticar o ato na modalidade “por autenticidade”, pode ser dispensado que o vendedor assine novamente 

o documento, quando ele comparece ao cartório portando esse documento já previamente assinado. 
D)  Pode ser reconhecida firma de menor, com 17 (dezessete) anos, não emancipado, não assistido, já que, no ato do 

reconhecimento de firma, o tabelião de notas é responsável unicamente pela análise da assinatura constante do 
documento a ele apresentado. 
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26 
Nos termos do art. 1o da Lei nº 6.858/1980, “os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes 
das contas individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos 
em vida pelos respectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência 
Social ou na forma da legislação específica dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na 
lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento”. Considerando tal dispositivo 
e os demais dispositivos legais de promoção de inventário e partilha extrajudicial, assinale a alternativa correta. 
A)  A escritura pública de inventário e partilha é juridicamente válida para o recebimento do FGTS – Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, por herdeiros ou dependentes. 
B)  O fato de haver herdeiro com idade de 17 (dezessete) anos, mas emancipado, impede a realização de inventário e 

partilha por meio de escritura pública, restando às partes a via judicial. 
C)  Em escritura de inventário e partilha, a divisão dos bens deixados pelo autor da herança terá de obedecer estritamente 

à ordem e forma de partilha previstas em leis que regulam a sucessão por morte, não podendo as partes dispor de 
forma diversa à prevista em lei. 

D)  Se os herdeiros ou dependentes, maiores e capazes, não tiverem como demonstrar o saldo da conta de FGTS do autor 
da herança para promover escritura de inventário e partilha, restar-lhes-á, como meio de obter a informação acerca 
desse saldo (emissão de um extrato, por exemplo), o ajuizamento de ação em que requererão ordem judicial de 
entrega do extrato, já que não é juridicamente possível lavrar escritura prévia à própria escritura de inventário e 
partilha, por meio da qual se nomeie inventariante que, exibindo-a, requeira a emissão do extrato à Caixa Econômica 
Federal. 

 
27 
Pedro e Sofia, casados entre si sob regime da comunhão parcial de bens, comparecem, em 2018, a um cartório de notas 
do estado de Minas Gerais e narram ao tabelião que: 
1.  “Entabularam negócio jurídico com um terceiro, pelo qual adquirirão desse terceiro uma casa, ao preço de                     

R$ 900.000,00. 
2.  Esse preço será pago mediante transferência de um apartamento que está em nome somente de Sofia, ao preço de 

R$ 300.000,00. 
3.  Esse apartamento fora adquirido por Sofia na constância do casamento, por herança de seu pai, em que não houve 

testamento. 
4.  O restante do preço (R$ 600.000,00) será pago em 60 (sessenta) parcelas mensais fixas de R$ 10.000,00 cada uma. 
5.  Esse restante do preço será pago exclusivamente por Pedro, com uso de seus proventos mensais auferidos pelo 

exercício de cargo de servidor público. 
6.  Ambos pretendem que a parte na propriedade da casa correspondente ao preço pago com o apartamento preserve a 

incomunicabilidade ao cônjuge Pedro”. 
 

Na hipótese, e considerando que fizeram prova dos fatos narrados e que o alienante da casa (terceiro) também 
concorde com o negócio jurídico narrado, 
A)  o cartório de notas lavrará escritura pública de compra e venda de imóvel em que fará constar a forma de pagamento 

narrada, mas não poderá fazer menção a que fração do bem adquirido pelo casal seja bem exclusivo ou comum do 
casal, o que já é decorrência de lei: efeitos patrimoniais do regime de bens do casamento. 

B)  não é juridicamente possível que parte do imóvel adquirido pelo casal seja exclusivo de um dos cônjuges; logo, o 
cartório de notas deverá lavrar a escritura, descreverá a forma de pagamento narrada pelas partes e o efeito será que 
a casa adquirida, após registro da compra e venda no cartório de imóveis, será, por inteiro, bem comum do casal. 

C)  o cartório de notas deverá lavrar escritura pública de compra e venda e fazer constar cláusula de que a fração ideal de 
1/3 (um terço) do imóvel adquirido pelo casal (casa) será bem exclusivo de Sofia, em sub-rogação do apartamento, e 
deverão participar da escritura (e assiná-la) o alienante da casa e Pedro e Sofia (não se dispensando a participação de 
um deles). 

D)  o cartório de notas deverá lavrar escritura pública de permuta de imóveis e fazer constar a forma de pagamento 
narrada, hipótese em que 1/3 (um terço) da casa será bem exclusivo de Sofia e os 2/3 (dois terços) restantes serão 
bem exclusivo de Pedro, já que adquiridos a título oneroso na constância do casamento como produto exclusivo de 
seu trabalho (os proventos do cargo público). 
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28 
Quitação – no contrato de compra e venda de imóvel, mediante pagamento do preço a prazo – é 
A)  a forma pela qual o devedor paga o preço, por exemplo, mediante emissão de TED – Transferência Eletrônica 

Disponível. 
B)  o próprio adimplemento de uma obrigação: ou pelo comprador, de pagar o preço, ou pelo vendedor, de transferir a 

propriedade do imóvel. 
C)  a declaração firmada por uma parte de que recebeu a prestação da outra, por exemplo: do vendedor de que recebeu 

o pagamento do preço devido pelo comprador. 
D)  o pagamento das parcelas do preço da compra e venda devidas pelo comprador ao vendedor, e pode ser integral (ato 

de pagar todo o preço devido) ou parcial (ato de pagar parte do preço devido). 

 
29 
A presidência do Conselho da União Europeia é exercida em regime rotativo pelos Estados-Membros da UE por períodos 
de seis meses. Durante cada semestre, a presidência dirige as reuniões a todos os níveis no Conselho, contribuindo 
assim para garantir a continuidade dos trabalhos da UE no Conselho. Os Estados-Membros que exercem a presidência 
trabalham em estreita cooperação em grupos de três, chamados “trios”. Este sistema foi instituído pelo Tratado de 
Lisboa em 2009. O trio fixa os objetivos a longo prazo e prepara uma agenda comum que estabelece os temas e as 
principais questões que o Conselho irá tratar ao longo de um período de 18 (dezoito) meses. Com base nesse programa, 
cada um dos 3 (três) países prepara o seu próprio programa semestral mais detalhado. O trio atual é constituído pelas 
presidências da 
A) Itália, da França e da Áustria. 
B) Estónia, da Bulgária e da Áustria. 
C) Sérvia, da Bulgária e da Alemanha. 
D) Alemanha, da Áustria e da Estónia. 

 
30 
A política do café com leite foi um acordo firmado entre as oligarquias estaduais e o governo federal 
A)  durante a República Velha para que os presidentes da República fossem escolhidos entre os políticos de São Paulo e 

Minas Gerais. Portanto, ora o presidente seria paulista, ora mineiro. O nome desse acordo era uma alusão à economia 
de São Paulo e Minas, grandes produtores, respectivamente, de café e leite. 

B)  durante a Nova República para que os presidentes da República fossem escolhidos entre os políticos de São Paulo e 
Minas Gerais. Portanto, ora o presidente seria paulista, ora mineiro. O nome desse acordo era uma alusão à economia 
de São Paulo e Minas, grandes produtores, respectivamente, de café e leite. 

C)  durante a República Velha para que os presidentes da República fossem escolhidos entre os políticos de São Paulo e 
Minas Gerais. Portanto, ora o presidente seria paulista, ora mineiro. O nome desse acordo era uma alusão à economia 
de São Paulo e Minas, grandes produtores, respectivamente, de leite e café. 

D)  durante a Nova República para que os presidentes da República fossem escolhidos entre os políticos de São Paulo e 
Minas Gerais. Portanto, ora o presidente seria paulista, ora mineiro. O nome desse acordo era uma alusão à economia 
de São Paulo e Minas, grandes produtores, respectivamente, de leite e café. 

 
DIREITO CIVIL 
 
31 
Sobre a Cédula de Crédito Bancário, está INCORRETA a seguinte afirmativa: 
A)  A constituição da garantia poderá ser feita na própria Cédula de Crédito Bancário ou em documento separado, neste 

caso fazendo-se, na Cédula, menção a tal circunstância. 
B)  A constituição de garantia da obrigação representada pela Cédula de Crédito Bancário é disciplinada por esta Lei, sendo 

aplicáveis as disposições da legislação comum ou especial que não forem com ela conflitantes. 
C)  O bem constitutivo da garantia deverá ser descrito e individualizado de modo que permita sua fácil identificação, e a 

descrição não poderá ser substituída pela remissão a documento ou certidão expedida por entidade competente. 
D)  A garantia da Cédula de Crédito Bancário poderá ser fidejussória ou real, neste último caso constituída por bem 

patrimonial de qualquer espécie, disponível e alienável, móvel ou imóvel, material ou imaterial, presente ou futuro, 
fungível ou infungível, consumível ou não, cuja titularidade pertença ao próprio emitente ou a terceiro garantidor da 
obrigação principal. 
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32 
Nos termos do Provimento nº 260/CGJ/2013, com suas alterações posteriores, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  A responsabilidade civil e administrativa independe da criminal. 
B)  A individualização prevista no caput do art. 14 exime os tabeliães e os oficiais de registro de sua responsabilidade civil. 
C)  A responsabilidade criminal será individualizada, aplicando-se, no que couber, a legislação relativa aos crimes contra a 

Administração Pública. 
D)  Os tabeliães e os oficiais de registro responderão pelos danos que eles e seus prepostos causarem a terceiros na prática 

de atos próprios da serventia, assegurado aos primeiros o direito de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos. 
 

33 
É INCORRETO afirmar que são excluídos da sucessão os herdeiros ou legatários 
A) em qualquer dos casos de indignidade, não sendo necessária a declaração por sentença. 
B)  que, por violência ou meios fraudulentos, inibirem ou obstarem o autor da herança de dispor livremente de seus bens 

por ato de última vontade. 
C)  que houverem acusado caluniosamente em juízo o autor da herança ou incorrerem em crime contra a sua honra, ou 

de seu cônjuge ou companheiro. 
D)  que houverem sido autores, coautores ou partícipes de homicídio doloso, ou tentativa deste, contra a pessoa de cuja 

sucessão se tratar, seu cônjuge, companheiro, ascendente ou descendente. 
 

34 
Assinale a alternativa correta. 
A)  A sentença que se proferir na ação de sonegados aproveita apenas aos herdeiros. 
B)  A pena de sonegados só se pode requerer e impor em ação movida pelos herdeiros, exclusivamente. 
C)  Desde a assinatura do compromisso até a homologação da partilha, a administração da herança será exercida pelo 

inventariante. 
D)  Se não se restituírem os bens sonegados, por já não os ter o sonegador em seu poder, não pagará ele a importância 

dos valores que ocultou, nem perdas e danos. 
 

35 
Em relação à sucessão provisória, assinale a afirmação INCORRETA. 
A)  Findo o prazo a que se refere o art. 26, do Código Civil, e não havendo interessados na sucessão provisória, cumpre ao 

Ministério Público requerê-la ao juízo competente. 
B)  Os herdeiros, para se imitirem na posse dos bens do ausente, não darão garantias da restituição deles, mediante 

penhores ou hipotecas equivalentes aos quinhões respectivos. 
C)  Não comparecendo herdeiro ou interessado para requerer o inventário até 30 (trinta) dias depois de passar em julgado 

a sentença que mandar abrir a sucessão provisória, proceder-se-á à arrecadação dos bens do ausente pela forma 
estabelecida nos arts. 1.819 a 1.823 do Código Civil. 

D)  A sentença que determinar a abertura da sucessão provisória só produzirá efeito 180 (cento e oitenta) dias depois de 
publicada pela imprensa; mas, logo que passe em julgado, proceder-se-á à abertura do testamento, se houver, e ao 
inventário e partilha dos bens, como se o ausente fosse falecido. 

 

36 
Assinale a afirmativa correta. 
A)  Na linha descendente, os filhos sucedem por cabeça, e os outros descendentes, por cabeça ou por estirpe, se estiverem 

no mesmo grau. 
B)  Concorrendo à herança do falecido irmãos bilaterais com irmãos unilaterais, cada um destes herdará um terço do que 

cada um daqueles herdar. 
C)  Em concorrência com os descendentes (art. 1.829, inciso I) caberá ao cônjuge quinhão igual ao dos que sucederem por 

cabeça, podendo a sua quota ser inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos herdeiros com que 
concorrer. 

D)  Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe 
caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja 
o único daquela natureza a inventariar. 
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37 
São requisitos essenciais do testamento público, EXCETO: 
A)  Ser escrito apenas manualmente. 
B)  Ser o instrumento, em seguida à leitura, assinado pelo testador, pelas testemunhas e pelo tabelião. 
C)  Lavrado o instrumento, ser lido em voz alta pelo tabelião ao testador e a duas testemunhas, a um só tempo; ou pelo 

testador, se o quiser, na presença destas e do oficial. 
D)  Ser escrito por tabelião ou por seu substituto legal em seu livro de notas, de acordo com as declarações do testador, 

podendo este servir-se de minuta, notas ou apontamentos. 

 
38 
Em relação às disposições testamentárias, é nula a disposição, EXCETO: 
A)  Que se refira a pessoa incerta, cuja identidade não se possa averiguar. 
B)  Que deixe a arbítrio do herdeiro, ou de outrem, fixar o valor do legado. 
C)  Que institua herdeiro ou legatário sob a condição captatória de que este disponha, também por testamento, em 

benefício do testador, ou de terceiro. 

D)  Em favor de pessoa incerta que deva ser determinada por terceiro, dentre duas ou mais pessoas mencionadas pelo 
testador, ou pertencentes a uma família, ou a um corpo coletivo, ou a um estabelecimento por ele designado. 

 
39 
Sobre a aquisição da posse, assinale a alternativa INCORRETA. 

A)  A posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres. 
B)  Induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim como autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou 

clandestinos. 
C)  Adquire-se a posse desde o momento em que se torna possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos poderes 

inerentes à propriedade. 
D)  Posse pode ser adquirida pela própria pessoa que a pretende ou por seu representante; por terceiro sem mandato, 

dependendo de ratificação. 

 
40 
Nos negócios jurídicos em geral, o dolo acidental 
A) gera a nulidade do negócio jurídico. 
B) gera a inexistência do negócio jurídico. 
C) gera a anulabilidade do negócio jurídico. 
D) apenas obriga à satisfação das perdas e danos. 

 
41 
Nos termos do Código Civil em vigência, a validade dos negócios jurídicos 
A) não exige agente capaz. 
B) independe, via de regra, de sua forma. 
C) somente se verifica se a manifestação de vontade for formal. 
D) de regra se verifica se a manifestação de vontade for feita por escrito. 

 
42 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  Será sempre judicial a partilha, se os herdeiros divergirem, assim como se algum deles for incapaz. 
B)  No partilhar os bens, não será observada a maior igualdade possível quanto ao seu valor, natureza e qualidade. 
C)  É válida a partilha feita por ascendente, por ato entre vivos ou de última vontade, contanto que não prejudique a 

legítima dos herdeiros necessários. 
D)  Se os herdeiros forem capazes, poderão fazer partilha amigável, por escritura pública, termo nos autos do inventário, 

ou escrito particular, homologado pelo juiz. 
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43 
Assinale a alternativa correta. 
A)  A legítima dos herdeiros necessários poderá ser incluída no testamento. 
B)  O testamento é ato personalíssimo, não podendo ser mudado a nenhum tempo. 
C)  Toda pessoa capaz pode dispor, por testamento, da totalidade dos seus bens, ou de parte deles, para depois de sua 

morte. 
D)  Não são válidas as disposições testamentárias de caráter não patrimonial, ainda que o testamento somente a elas se 

tenha limitado. 

 
44 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
A) Podem testar somente os maiores de 18 (dezoito) anos. 
B) A incapacidade superveniente do testador não invalida o testamento. 
C) O testamento do incapaz não se valida com a superveniência da capacidade. 
D) Além dos incapazes, não podem testar os que, no ato de fazê-lo, não tiverem pleno discernimento. 

 
45 
Em relação aos direitos da personalidade, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  O pseudônimo adotado para atividades lícitas não goza da proteção que se dá ao nome. 
B)  Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica. 
C)  É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois 

da morte. 
D)  Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não 

podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 

 
46 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  O direito de representação dá-se na linha reta descendente, mas nunca na ascendente. 
B)  O renunciante à herança de uma pessoa não poderá representá-la na sucessão de outra. 
C)  Na linha transversal, somente se dá o direito de representação em favor dos filhos de irmãos do falecido, quando com 

irmãos deste concorrerem. 
D)  Dá-se o direito de representação, quando a lei chama certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos, em 

que ele sucederia, se vivo fosse. 

 
47 
A colocação de criança e adolescente em família substituta estrangeira 
A) é absolutamente vedada. 
B) é admitida em todas as modalidades. 
C) constitui medida excepcional, somente admissível na modalidade de guarda. 
D) constitui medida excepcional, somente admissível na modalidade de adoção. 

 
48 
Referente à empresa individual de responsabilidade limitada é correto afirmar que: 
A)  A pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade limitada poderá figurar em no máximo 3 (três) 

empresas dessa modalidade. 
B)  O nome empresarial não necessariamente deverá ser formado pela inclusão da expressão “EIRELI” após a firma ou a 

denominação social da empresa individual de responsabilidade limitada. 
C)  A empresa individual de responsabilidade limitada não poderá resultar da concentração das quotas de outra 

modalidade societária num único sócio, independentemente das razões que motivaram tal concentração. 
D)  A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por uma única pessoa titular da totalidade do 

capital social, devidamente integralizado, que não será inferior a 100 (cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no 
País. 
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49 
Dispõe a Lei Federal nº 4504, de 30 de novembro de 1964, que a propriedade da terra desempenha integralmente a 
sua função social quando, simultaneamente obedecer às seguintes disposições, EXCETO: 
A)  Mantém níveis satisfatórios de produtividade. 
B)  Assegura a conservação dos recursos naturais. 
C)  Favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que nela labutam, assim como de suas famílias. 
D)  Não observa, necessariamente, as disposições legais que regulam as justas relações de trabalho entre os que a possuem 

e a cultivem. 
 

50 
Em sede do Código de Defesa do Consumidor, o prazo para reclamar sobre vício oculto de produto durável é de 
A) 30 (trinta) dias a contar da entrega do produto. 
B) 90 (noventa) dias a contar da aquisição do produto. 
C) 45 (quarenta e cinco) dias a contar da entrega do produto. 
D) 90 (noventa) dias a contar do momento em que ficar evidenciado o defeito. 
 

51 
Nos termos da Lei nº 4591, de 16 de dezembro de 1964, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  Nos edifícios-garagem, às vagas não serão atribuídas frações ideais de terreno específicas. 
B)  Cada unidade será assinalada por designação especial, numérica ou alfabética, para efeitos de identificação e 

discriminação. 
C)  A cada unidade caberá, como parte inseparável, uma fração ideal do terreno e coisas comuns, expressa sob forma 

decimal ou ordinária. 
D)  As edificações ou conjuntos de edificações, de um ou mais pavimentos, construídos sob a forma de unidades isoladas 

entre si, destinadas a fins residenciais ou não residenciais, poderão ser alienados, no todo ou em parte, objetivamente 
considerados, e constituirá, cada unidade, propriedade autônoma sujeita às limitações desta Lei. 

 

52 
São testamentos ordinários, EXCETO: 
A) O militar. 
B) O público. 
C) O cerrado. 
D) O particular. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

53 
Sobre o instituto da repercussão geral é INCORRETO afirmar que: 
A) Há presunção de repercussão geral quando o recurso impugnar acórdão que tenha sido proferido em julgamentos de 

casos repetitivos. 
B)  A transcendência da controvérsia constitucional levada ao conhecimento do Supremo Tribunal Federal caracteriza-se 

por uma perspectiva qualitativa e quantitativa. 
C)  A interpretação a ser dada ao instituto da repercussão geral no direito brasileiro deve ser a mais extensiva e ampliativa 

possível, oposta à interpretação restritiva e discricionária do certiorari norte-americano. 
D)  A criação do instituto da repercussão geral veio para evitar o julgamento de casos repetitivos e não uma apreciação 

discricionária dos casos que possam ser levados a julgamento, tal qual ocorre no certiorari. 
 

54 
Sobre o sistema de precedentes do common law adotado em certa medida pelo Novo Código de Processo Civil, assinale 
a afirmativa INCORRETA. 
A) Pelo método dedutivo adotado se extraem as generalizações a partir dos casos particulares. 
B) Não opera com verdades preestabelecidas, de validade universal e inflexível para chegar às conclusões derivadas delas. 
C) Cada caso novo é uma experiência, e se as regras aceitas, provavelmente aplicáveis, conduzem a resultado que se sente 

injusto, a regra é reconsiderada. 
D) As regras e princípios do direito consuetudinário nunca foram tratadas como verdades finais, mas como hipóteses de 

trabalho, continuamente reexaminadas nos grandes laboratórios do direito que são os tribunais. 
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55 
Sobre as técnicas processuais e a tutela dos direitos no processo civil é INCORRETO afirmar que: 
A)  A atividade de execução pode ser fundada em cognição sumária ou exauriente. 
B)  Somente se admitem técnicas processuais que sacrifiquem a efetividade da prestação jurisdicional quando isso tiver 

por intuito a preservação de direitos fundamentais da parte contrária. 

C)  A tutela de direitos perpassa em primeiro na verificação das técnicas processuais adequadas para sua efetiva proteção, 
para depois analisar as situações de direito material que se pretende proteger por meio do exercício da ação. 

D)  O legislador pode, para a tutela dos direitos, prever procedimentos diferenciados, podendo determinar cortes na 
cognição no plano horizontal para limitação do debate a certas questões, sem que se cogite de cerceamento de defesa. 

 
56 
Sobre Tutelas Provisórias no novo Código de Processo Civil, é INCORRETO afirmar que: 
A)  O prazo para aditamento da petição inicial na tutela antecipatória vai depender se a tutela antecipada foi ou não 

concedida.  
B)  Efetivada a tutela cautelar antecedente, o pedido principal deve ser formulado pelo autor no trintídio legal sob pena 

de caducidade da medida. 
C)  Não será possível a estabilização da tutela provisória antecipatória ou cautelar caso a parte contrária maneje o 

respectivo recurso contra a decisão que a concedeu. 
D)  A tutela provisória da evidência pode ser requerida quando houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos 

ou em súmula vinculante e os fatos possam ser comprovados tão somente por meio de documentos. 

 
57 
Pelo princípio dispositivo há proibição da reformatio in pejus que, contudo, é afastado nas seguintes situações:  
I.  Diante da sentença que ao julgar extinto, o processo sem resolução do mérito por ilegitimidade da parte, ocasião em 

que a parte autora recorre e a instância revisora reconhece a existência da coisa julgada. 
II.  Diante da sentença que, no reexame necessário, ante a translatividade plena à instância revisora eleva a condenação 

imposta à Fazenda Pública. 
III.  Diante da sentença que rejeita a prescrição e acolhe parcialmente pedido indenizatório, ocasião em que a parte 

autora, ao apelar para obter a majoração da verba condenatória, tem contra si reconhecida a prescrição pela instância 

revisora. 
IV.  Diante da sentença que não manifestou sobre a incidência dos juros, situação em que o recorrente poderá ter sua 

situação piorada independentemente do efeito da apelação. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, III e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 

 
58 
É INCORRETO afirmar que o procedimento a ser adotado pelo juiz, segundo as regras do novo Código de Processo Civil 
no julgamento de improcedência liminar, será: 
A)  De julgamento de plano da lide independentemente da citação do réu no caso de reconhecer a prescrição e a 

decadência. 
B)  De julgamento apenas de parcela da causa liminarmente improcedente, hipótese em que o recurso cabível será o 

agravo de instrumento. 
C)  De julgamento de plano de improcedência da lide no caso de aplicação de entendimento firmado em sede de incidente 

de resolução de demandas repetitivas. 
D)  De julgamento de plano improcedente a lide, hipótese em que o recurso cabível será a apelação, cujo juízo de 

retratação será oportunizado, após o estabelecimento do contraditório, com a citação do réu. 
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59 
Considere as afirmativas a seguir a partir do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). 
I.  A produção antecipada de prova passou a ter disciplina própria entre os demais meios de provas, absorvendo a medida 

de arrolamento de bens toda vez que não envolver atos de apreensão. 
II.  A justificação foi alocada dentre as modalidades de produção antecipada de prova. 
III.  O atentado passou a ser entendido como resultado do descumprimento de um dos deveres das partes e de seus 

procuradores, qual seja o de não praticar inovação legal no estado de fato do bem ou direito litigioso. 
IV.  A caução passou a ser prevista entre as regras relativas às despesas processuais, sem um procedimento próprio e 

cautelar específico. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

60 
Sobre a arrematação, de acordo com as regras do novo Código de Processo Civil, é correto afirmar que: 
A)  O devedor responderá pela evicção ainda que a aquisição se tenha realizado em hasta pública.  
B)  Expedida a carta de arrematação, com a transferência de domínio mediante o registro, torna-se impossibilitado o 

desfazimento da arrematação pela parte interessada.  
C)  Será declarada ineficaz na hipótese de não ter sido o credor hipotecário intimado do leilão do imóvel dado em garantia, 

ocasião em que sub-rogará sua preferência no preço pago pelo arrematante. 
D)  O credor exequente não pode concorrer na arrematação já que, em sendo legitimado para, previamente adjudicar o 

bem penhorado, tem pelo instituto da supressio a preclusão do uso daquela outra forma expropriatória. 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 

61 
Sobre o erro que recai sobre a ilicitude do fato, assinale a alternativa correta. 
A)  O desconhecimento da lei é escusável, ou seja, isento de pena. 
B)  O desconhecimento da lei, evitável ou inevitável, atenua a pena. 
C)  Equiparam-se, quanto às consequências jurídicas, o erro de tipo e o erro de proibição. 

D)  Equiparam-se, quanto às consequências jurídicas, o erro que recai sobre a ilicitude do fato e a confissão espontânea 
da autoria do crime. 

 

62 
De acordo com a Jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração pública. 
B)  O crime de extorsão consuma-se independentemente da obtenção da vantagem indevida. 
C)  O mandado de segurança não se presta para atribuir efeito suspensivo a recurso criminal interposto pelo Ministério 

Público. 
D)  Compete ao juízo do local da falsificação do cheque processar e julgar crime de estelionato nessa modalidade, sendo 

irrelevante o local da obtenção da vantagem ilícita. 
 

63 
De acordo com a disciplina legal da prisão temporária (Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989), assinale a alternativa 
correta. 
A)  A prisão temporária somente poderá ser executada depois da expedição do respectivo mandado judicial. 
B)  A prisão temporária pode ser decretada em qualquer infração penal cuja pena mínima cominada seja superior a 02 

(dois) anos. 
C)  A prisão em flagrante deve ser convertida em prisão temporária quando o autuado não firmar o termo de 

comparecimento perante os Juizados Especiais Criminais. 
D)  O juiz pode, na sentença condenatória que reconhece a responsabilidade por crime hediondo, decretar a prisão 

temporária do condenado, como condição de prelibação para o juízo de admissibilidade do recurso de agravo, ainda 
que o réu tenha respondido ao processo em liberdade provisória. 
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64 
De acordo com a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que disciplina o parcelamento do solo urbano, constitui 
crime, EXCETO: 
A)  Registrar loteamento ou desmembramento não aprovado pelos órgãos competentes. 
B)  Registrar o compromisso de compra e venda, a cessão ou promessa de cessão de direitos de loteamento ou 

desmembramento não registrado. 
C)  Fazer ou veicular em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao público ou a interessados, afirmação falsa sobre 

a legalidade de loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele 
relativo. 

D)  Recusar-se, o loteador ou o seu mandatário, a receber notificação ou a dar recibo, ou se furtar ao recebimento de 
notificação expedida pelo Município ou pelo Cartório de Registro de Imóveis, quando houver impugnação formal, pelo 
comprador de parcela de imóvel urbano, do processo de regularização de loteamento. 

 

65 
Considerando que o Código Penal brasileiro considera o crime consumado quando nele se reúnem todos os elementos 
de sua definição legal, assinale a alternativa correta. 
A)  O crime tentado é considerado contravenção penal. 
B)  O crime tentado é considerado infração administrativa. 
C)  Ninguém pode ser punido por crime tentado, senão quando o pratica culposamente. 
D)  O crime tentado é punido com a pena do crime consumado, porém diminuída, salvo disposição em sentido contrário. 
 

66 
Quanto ao tempo do crime, é correto afirmar que o Código Penal brasileiro adotou a teoria do(a) 
A)  atividade. 
B)  resultado. 
C)  ubiquidade. 
D)  contemporaneidade. 
 

67 
Quanto ao inquérito policial, assinale a alternativa correta. 
A)  Nos crimes em que a ação pública depender de representação, o inquérito não poderá ser iniciado sem ela. 
B)  Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente poderá proceder a inquérito por requisição do Ministério 

Público ou a requerimento de quem tenha qualidade para a propositura da ação penal. 
C)  Se o Delegado de Polícia, ao concluir as investigações, não reunir prova da existência do crime ou indícios suficientes 

de sua autoria, deverá, em homenagem ao princípio constitucional da ampla defesa, promover o arquivamento do 
inquérito policial. 

D)  Para deflagrar a instauração de inquérito policial, qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de 
infração penal em que caiba ação pública poderá comunicá-la à autoridade policial, desde que o faça por escrito, tendo 
em vista a vedação constitucional do anonimato. 

 

68 
Dentre as modernas teorias sobre a imputação penal, cresceu, no Brasil, nos últimos anos, o debate sobre a “teoria da 
imputação objetiva de Claus Roxin”. Quanto às bases do sistema jurídico-penal concebido por Claus Roxin, no 
panorama da teoria geral do delito, assinale a alternativa correta. 
A)  A doutrina radical-sistêmica (ou racional-anímica) caracteriza-se pela projeção da tipicidade objetiva como principal 

elemento da antijuridicidade, no contexto do finalismo. 
B)  A doutrina teleológico-sistêmica (ou racional-final) caracteriza-se pela projeção da tipicidade subjetiva como principal 

elemento da culpabilidade, no contexto do neokantismo. 
C)  A doutrina normativo-teleológica (ou racional-funcional) caracteriza-se pela inserção de elementos político-criminais 

nas categorias dogmático-penais, no contexto do funcionalismo. 
D)  A doutrina natural-sistêmica (ou racional-causal) caracteriza-se pela negação de relevância jurídica do erro que incide 

sobre os pressupostos fáticos do processo causal, no contexto do causalismo. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

69 
São hipóteses de extinção do crédito tributário, EXCETO: 
A)  Compensação e remissão. 
B)  Conversão do depósito em renda e transação. 
C)  Decisão administrativa irreformável e pagamento. 
D)  Pagamento seguido de homologação no caso dos tributos sujeitos a lançamento por declaração e dação em pagamento 

de bens móveis. 
 

70 
Sobre as imunidades tributárias, é correto afirmar que: 
A)  As imunidades do art. 150, VI, da Constituição Federal, negam a competência para a instituição de impostos, taxas e 

contribuições. 
B)  O § 5º do art. 184 da Constituição (“são isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de 

transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária”) concede isenção, não imunidade. 
C)  A imunidade prevista no art. 150, VI, alínea c, da Constituição Federal, aplica-se aos bens imóveis, mesmo que 

temporariamente ociosos, de propriedade das instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos que 
atendam aos requisitos legais. 

D)  A imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea c, da Constituição Federal, a impedir a instituição de impostos sobre 
patrimônio, renda ou serviços das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência 
social, sem fins lucrativos, beneficia o contribuinte de fato, não alcançando o de direito. 

 

71 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada 

qualquer outra providência por parte do fisco. 
B)  Os sujeitos passivos de obrigações tributárias e de deveres formais, relativos a tributos, devem manter seus livros, 

documentos e efeitos fiscais durante o prazo de 3 (três) anos. 
C)  Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à 

autoridade administrativa todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de 
terceiros. 

D)  Para o Código Tributário constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita 
na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão 
final proferida em processo regular. 

 

72 
Em relação às taxas, assinale a alternativa correta. 
A) Os emolumentos por não terem natureza tributária caracterizam-se como preço público. 
B) A União não pode conceder isenção da taxa estadual de emolumentos dos serviços extrajudiciais. 
C) É imprescindível para a cobrança de taxa decorrente do exercício do poder de polícia a prestação potencial de futuro 

serviço público. 
D) A vinculação das taxas judiciárias e dos emolumentos a entidades privadas ou mesmo a serviços públicos diversos 

daqueles a que tais recursos se destinam não subverte a finalidade institucional do tributo. 
 

73 
Em relação aos impostos em espécie, assinale a alternativa correta. 
A)  O fato gerador do imposto sobre transmissão causa mortis ocorre no momento do óbito. 
B)  Não é legítima a incidência do imposto sobre transmissão causa mortis no inventário por morte presumida. 
C)  O locatário, o arrendante e o comodatário de bens imóveis são também sujeitos passivos tributários, na qualidade de 

contribuintes, do IPTU. 
D)  A previsão de que o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) não incidirá sobre pequenas glebas rurais (art. 

153, §4, II, da CF) é regra de isenção. 
 
 



CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS, PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – REMOÇÃO 
TIPO 03 – AMARELO 

- 19 - 

74 
Assinale a alternativa correta. 
A)  Não é possível a tributação de renda obtida em razão de atividade ilícita. 
B)  A imunidade tributária autoriza a exoneração de cumprimento das obrigações acessórias. 
C)  As hipóteses de responsabilidade tributária regulada pelo Código Tributário Nacional podem ser alteradas pelo 

legislador ordinário. 
D)  A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra 

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. 
 

75 
Relativamente ao Sistema Constitucional Tributário, é correto afirmar que: 
A)  Norma legal que altera o prazo de recolhimento de obrigação tributária não se sujeita ao princípio da anterioridade 

tributária. 
B)  A garantia da irretroatividade tributária (art. 150, III, a, da CF) sempre alcança os temas relativos às prerrogativas da 

administração tributária, como o acesso a dados com quebra de sigilo bancário. 
C)  O pedágio cobrado pela efetiva utilização de rodovias conservadas pelo Poder Público, cuja cobrança está autorizada 

pelo inciso V, parte final, do art. 150 da Constituição de 1988, tem natureza jurídico-tributária de contribuição. 
D) A isonomia tributária (art. 150, II, da CF) não impede que haja diferenciação tributária arbitrária entre contribuintes 

que estejam em situação equivalente. 
 

76 
Relativamente ao crédito tributário, assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  A concessão de isenções tributárias heterônomas é autorizada pelo art. 151, III, da Constituição Federal, de modo a 

preservar o pacto federativo. 
B)  Declarado e não pago o débito tributário pelo contribuinte, é legítima a recusa de expedição de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa. 
C)  O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente 

declarados, mas pagos a destempo. 
D)  A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada 

qualquer outra providência por parte do fisco. 
 

DIREITO COMERCIAL 
 

77 
Sobre a letra de câmbio, assinale a alternativa correta. 
A)  Será pagável à vista a letra que indicar a época do vencimento. 
B)  Deve ser apresentada ao sacado ou ao aceitante para o pagamento, no lugar designado e no dia do vencimento. 
C)  O portador é obrigado a receber o pagamento antes do vencimento da letra sob pena de ser responsabilizado por 

eventual atraso. 
D) Sobrevindo caso fortuito ou força maior, a apresentação deve ser feita logo que cessar o impedimento sob pena de 

perder o portador o direito de regresso contra o sacador, endossadores e avalistas. 
 

78 
A respeito da nota promissória, assinale a alternativa correta. 
A)  É obrigatória a indicação alternativa de local de pagamento. 
B)  A denominação “nota promissória” não é requisito essencial do título. 
C)  Pode ser emitida “ao portador” porém não pode ser omitido o nome a quem deve ser paga. 
D)  É um título de crédito que representa uma promessa de pagamento feita pelo devedor em favor do credor. 
 

79 
A ausência de qualquer dos requisitos legais para a caracterização do título de crédito 
A)  não retira sua validade e invalida o negócio jurídico de origem. 
B)  retira sua validade como título de crédito e invalida o negócio jurídico de origem. 
C)  retira sua validade como título de crédito e não invalida o negócio jurídico de origem. 
D)  não retira sua validade como título de crédito e não invalida o negócio jurídico de origem. 
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80 
Considera-se empresário 
A) aquele que exerce atividade comercial ou industrial. 
B) aquele que exerce atividade exclusivamente artística. 
C) aquele que exerce atividade exclusivamente científica. 
D) aquele que exerce atividade exclusivamente intelectual. 
 

81 
A sociedade limitada não é obrigada a adotar denominação integrada com a palavra final “limitada” ou “LTDA”, 
contudo a ausência desta denominação final acarretará 
A)  a responsabilidade solidária e ilimitada dos administradores que assim empregarem a firma ou a denominação da 

sociedade. 
B)  a responsabilidade solidária e ilimitada do administrador principal que assim empregar a firma ou a denominação da 

sociedade. 
C)  a responsabilidade solidária e limitada dos administradores que assim empregarem a firma ou a denominação da 

sociedade. 
D)  a responsabilidade subjetiva e ilimitada dos administradores que assim empregarem a firma ou a denominação da 

sociedade. 
 

82 
O penhor que recai sobre título de crédito constitui-se mediante 
A)  instrumento público ou endosso pignoratício, com a tradição do título ao credor. 
B)  instrumento particular ou endosso pignoratício, com a tradição do título ao credor. 
C)  instrumento público ou particular ou endosso pignoratício, com a tradição do título ao credor. 
D)  instrumento público ou particular ou endosso pignoratício, sem a tradição do título ao credor. 
 

83 
Sendo o endosso “em branco” inserido no cheque, assinale a alternativa correta. 
A)  Ao endossante é vedado proibir novo endosso. 
B)  Ao portador é proibido transferir o cheque a um terceiro. 
C)  Ao endossante é proibido endossar novamente o cheque. 
D)  Ao portador é permitido endossar novamente o cheque, em branco ou a outra pessoa. 
 

84 
Assinale a alternativa correta quanto ao exercício de empresa. 
A)  O sócio incapaz pode exercer a administração da sociedade. 
B)  Poderá o incapaz continuar a empresa antes exercida quando capaz. 
C)  A continuidade do exercício empresarial do incapaz prescinde de autorização judicial. 
D)  Se exercer atividade de empresário, mesmo legalmente impedido, responderá pelas obrigações contraídas. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 
 

85 
Sobre o instituto da desapropriação, assinale a afirmativa correta. 
A)  A desapropriação por interesse social é aquela decretada para condicionar o uso da propriedade voltada ao bem-estar 

social, sendo da competência exclusiva da União. 
B)  A desapropriação por zona de área contígua necessária ao desenvolvimento da obra se destina a ampliar a área 

expropriada remanescente que, em razão da desvalorização e sub aproveitamento, deve ser abrangida na indenização 
ao expropriado. 

C)  O pagamento da indenização na ação de desapropriação, uma vez julgada favorável ao expropriado quanto ao valor 
justo a ser pago, deixa de ser prévia, na medida em que será feito na ordem de apresentação da requisição do 
precatório e à conta dos créditos respectivos. 

D)  A desapropriação decorrente do não cumprimento da função social do imóvel urbano é da competência dos municípios 
mediante pagamento de justa e prévia indenização, após a tentativa de que o proprietário regularize o imóvel e de 
instituição do imposto de propriedade territorial urbano progressivo. 
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86 
Sobre a improbidade administrativa é INCORRETO afirmar: 
A)  As sanções previstas na lei de improbidade podem ser aplicadas cumulativamente ou não, alcançando agentes públicos 

e particulares beneficiários e partícipes. 
B)  A norma residual existente na lei de improbidade administrativa admite que mesmo não havendo enriquecimento 

ilícito ou prejuízo ao erário, ainda assim seja possível a responsabilização do agente. 
C)  Ante ao princípio da legalidade, a improbidade administrativa caracteriza-se como sendo a conduta taxativamente 

tipificada que gera enriquecimento ilícito de agentes públicos no exercício de função pública ocasionando prejuízo ao 
erário. 

D)  As sanções relativas à perda da função pública, à suspensão dos direitos políticos e ao pagamento de multa civil estão 
sujeitas ao prazo prescricional de até 5 (cinco) anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão 
ou de função de confiança. 

 

87 
Sobre o procedimento administrativo que dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de 
controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública, é INCORRETO afirmar que: 
A)  Pode ser objeto de mediação o conflito que verse sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que 

admitam transação que deverá ser objeto de homologação pelo conciliador ou mediador indicado pelo Tribunal ou 
pelas partes. 

B)  Ainda que haja processo arbitral ou judicial em curso, as partes poderão submeter-se à mediação, hipótese em que 
requererão ao juiz ou árbitro a suspensão do processo por prazo suficiente para a solução consensual do litígio, não 
cabendo recurso dessa decisão que suspende o processo. 

C)  As controvérsias jurídicas que envolvam a administração pública federal direta, suas autarquias e fundações poderão 
ser objeto de transação por adesão e implicará renúncia do interessado ao direito sobre o qual se fundamenta a ação 
ou o recurso, eventualmente pendentes, no que tange aos pontos compreendidos pelo objeto da resolução 
administrativa. 

D)  Não havendo previsão contratual completa, deverão ser observados os critérios legais para a realização da primeira 
reunião de mediação dentre eles o aviso de que o não comparecimento da parte convidada à primeira reunião de 
mediação acarretará a assunção por parte desta de 50% (cinquenta por cento) das custas e honorários sucumbenciais 
caso venha a ser vencedora em procedimento arbitral ou judicial posterior, que envolva o escopo da mediação para a 
qual foi convidada. 

 

88 
Sobre o ato administrativo assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  A competência é elemento do ato administrativo e advém diretamente da lei, sendo intransferível e improrrogável, 

salvo a previsão legal de delegação ou avocação. 
B)  O silêncio continuado da Administração Pública tem um sentido específico interpretativo de indeferimento do pleito 

do particular, passível de aplicação no que se refere aos atos discricionários do Poder Público. 
C)  A competência resulta da lei e por ela é delimitada, muito embora a outorga de competência expressa a determinado 

agente importe deferimento a este último de poderes implícitos a ele dos meios necessários à realização dos fins 
previstos pela norma, sem que caracterize abuso de poder. 

D)  No elemento relativo à forma do ato, o silêncio da Administração Pública pode importar uma aceitação tácita, como 
na hipótese da ausência de aceite ou rejeição expressa de fatura por parte do parceiro público no prazo de 40 
(quarenta) dias contado da data de vencimento, nos contratos de parcerias público-privadas. 

 

89 
Sobre a extinção de direitos e poderes entre o particular e a Fazenda Pública é correto afirmar: 
A)  O prazo de prescrição da pretensão da ação que visa a reparação civil do particular em face da Administração Pública 

é de 3 (três) anos. 
B)  Somente quando a infração disciplinar também tipificada como crime estiver sendo apurada em inquérito ou ação 

penal é que se aplicará o prazo prescricional da legislação penal. 
C)  A ação de desapropriação indireta do particular em face da Administração Pública prescreve em 20 (vinte) anos, em 

analogia ao decurso do prazo de usucapião extraordinário da lei civil. 
D)  A figura da prescrição administrativa intercorrente, embora tenha previsão doutrinária, deve ter sua aplicação afastada 

dos procedimentos administrativos, ante a ausência de previsão em normas específica, evitando que se inviabilize o 
poder de autotutela da Administração Pública. 
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90 
Analise as seguintes afirmativas sobre o regime de direito utilizado pela Administração Pública. 
I. Nas relações entre pessoas jurídicas de direito público, as prerrogativas e privilégios se presumem independentemente 

de previsão legal, diferentemente do direito comum de que a Administração participa aonde, no silêncio da lei, 
inexistem prerrogativas. 

II. As derrogações do direito comum podem ter tal monta nas relações em que a Administração participa que o instituto 
pode assumir feição diversa mais próxima do direito público do que do direito privado. 

III. Não há limites para as derrogações do direito comum nas relações em que a Administração participa salvo se o regime 
jurídico privado seja imposto pela Constituição Federal. 

IV. Os serviços de telecomunicações são exemplos de serviços cujo regime jurídico é o de direito público a ser observado 
pela Administração Pública, cuja determinação vem da Constituição. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

91 
Sobre o processo discriminatório judicial, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  É direcionado contra aqueles que não atenderem ao edital de convocação ou notificação. 
B)  É promovido quando o processo administrativo for dispensado ou interrompido por absoluta ineficácia. 
C)  A demarcação da área será procedida, em execução definitiva da sentença, valendo esta, para efeitos de registro, como 

título de propriedade. 
D)  É acionado quando ocorrer alteração de divisas, ou transferências de benfeitorias a qualquer título, sem assentimento 

de algum dos entes federativos. 
 

92 
Sobre os tipos de atividade administrativa, no âmbito da intervenção econômica estatal, é INCORRETO afirmar: 
A)  O monopólio estatal não se confunde com o serviço público, porque não se destina a satisfazer de modo direito e 

imediatos direitos fundamentais. 
B)  A utilização da cláusula do relevante interesse coletivo abriga decisões políticas, cuja satisfação possa ser 

proporcionada pela atuação direta do Estado. 
C)  A União é titular das competências políticas e administrativas relacionadas com a promoção da segurança nacional, 

para fins de intervenção no domínio econômico. 
D)  A administração pública ante o princípio da eficiência não pode participar como sócia, ainda que de modo indireto de 

sociedade privada, a não ser que detenha seu controle. 
 

93 
Em relação aos direitos de nacionalidade, assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  A disciplina sobre emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiro é da competência legislativa 

privativa da União. 
B)  Não impede a extradição a possibilidade de aplicação das penas de morte e de prisão perpétua, ainda que proibidas 

pela ordem constitucional brasileira. 
C)  Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, 

ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei. 
D)  A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de 10 (dez) anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede 
no País. 

 

94 
A atual Constituição da República Federativa do Brasil pode ser classificada como: 
A)  Escrita, outorgada e liberal. 
B)  Escrita, semântica e sintética. 
C)  Normativa, sintética e cesarista. 
D)  Promulgada, dogmática e analítica. 
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95 
Em relação aos direitos e garantias fundamentais, assinale a alternativa correta. 
A)  A emenda que suprima a independência de um dos Poderes ou que lhe estorve a autonomia é imprópria. 
B)  A referência feita a Deus no Preâmbulo tem caráter normativo e compromete o princípio da neutralidade religiosa do 

Estado, obstacularizando a liberdade de não aderir a religião alguma. 
C)  Ofende o princípio da proporcionalidade lei que isenta os “reconhecidamente pobres” do pagamento dos 

emolumentos devidos pela expedição de registro civil de nascimento e de óbito, bem como a primeira certidão 
respectiva. 

D)  A inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas é assegurada como direito absoluto, 
devendo ser considerada ilegítima qualquer hipótese de intervenção ou ponderação no âmbito de proteção do direito 
de privacidade. 

 

96 
Em relação ao Poder Constituinte, assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  O Poder Constituinte decorrente é inicial, autônomo e incondicionado juridicamente. 
B)  A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou estado de sítio. 
C)  O Poder Constituinte derivado é subordinado porque se encontra limitado pelas normas expressas e implícitas do texto 

constitucional. 
D)  O Poder Constituinte originário estabelece a Constituição de um novo Estado, organizando-o e criando os poderes 

destinados a reger os interesses de uma comunidade. 
 

97 
Em relação aos serviços notariais e de registro, assinale a alternativa correta. 
A)  São exercidos em caráter público, por delegação do Poder Judiciário. 
B)  Se inscrevem no âmbito das remuneráveis por tarifa ou preço público. 
C)  São atividades paraestatais cujo exercício privado jaz sob a exclusiva fiscalização do Poder Executivo. 
D)  O Estado responde objetivamente pelos danos causados a terceiros em decorrência da atividade notarial, cabendo 

direito de regresso contra o causador do dano em caso de dolo ou culpa. 
 

98 
Assinale a alternativa correta. 
A)  O Conselho Nacional de Justiça é dotado de competência jurisdicional, além de possuir atribuições de natureza 

administrativa. 
B)  A Constituição Federal torna a investigação criminal exclusividade da polícia e afasta os poderes de investigação do 

Ministério Público. 
C)  A atividade notarial e de registro, sujeita a regime jurídico de caráter público, é essencialmente similar da exercida por 

servidores públicos. 
D)  Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão 

puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da 
legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 

 

99 
Em relação ao processo legislativo, assinale a alternativa correta. 
A)  A iniciativa para a proposta da emenda é mais ampla que a das leis, sendo os deputados e senadores únicos legitimados 

para apresentação de proposta em ambos os casos. 
B)  O veto é relativo, podendo ser rejeitado pelo voto da maioria relativa dos membros da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal em sessão conjunta, em escrutínio secreto. 
C)  A proposta de emenda da Constituição será discutida e votada pelo Congresso Nacional, considerando-se aprovada se 

obtiver maioria absoluta dos votos dos respectivos membros. 
D)  A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no 

mínimo, 1% (um por cento) do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por 5 (cinco) Estados, com não menos de 
0,3% (três décimos por cento) dos eleitores de cada um deles. 
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100 
Em relação aos instrumentos constitucionais para a proteção dos direitos fundamentais, assinale a alternativa correta. 
A)  Pessoa jurídica não tem legitimidade para propor ação popular. 
B)  O mandado de segurança pode ser usado como sucedâneo de ação popular. 
C)  O habeas corpus é o meio adequado para impugnação de pronunciamento em processo administrativo que haja 

implicado a perda de cargo público. 
D)  É cabível habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa, ou relativo a processo em curso por infração 

penal a que a pena pecuniária seja a única cominada. 
 
 

 


